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 8524977  Simone Pio Viana  C.E. - Analista de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13783360  Tatiana Coutinho de Oliveira  C.E. - Analista de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13678453  William Felix da Cunha  C.E. - Analista de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13680467  Alexandre Nunes Ferreira  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

 13774864  Andrea do Carmo Basdão 
Magalhaes  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

 13692348  Bianca de Sousa  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

 13681853  Bruna Fernanda Cevidanes 
Fernandes  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

 13697313  Constantino Leão dos Santos  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13683057  Dirceu Alves Siqueira  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13781315  Douglas Esteves da Silva  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13635560  Fabrício Andrade Rocha  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13709696  Fernando Augusto Novaes  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13680418  Fernando José de Menezes  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

 13673033  Frederico Augusto dos Santos 
Angelo  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

 5472477  Ivonice Ribeiro dos Santos  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 3580537  Jarbas Antonio Belchior  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13740956  João Batista  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13712930  Johanes Moreira Junqueira  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13699335  Julio Cesar da Cruz  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13743547  Leonardo Cesar de Freitas  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13699178  Leonardo Xanas de Almeida  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13692769  Luis Cristiano Portella  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13679550  Patrick Lima dos Santos  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13679246  Ricardo Antônio Corrêa  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13712203  Rodrigues da Silva Ribeiro  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13701362  Ronilton da Silva  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

 13766548  Stephanie Aparecida Gouvea de 
Jesus  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

 13683826  Victor Caldas Silva  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022
 13702444  Wesley Batista dos Santos  C.E. - Técnico de TV  Nível I, Grau C  Nível I, Grau D 01/01/2022

Art. 2 – Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos às datas das vigências previstas no Anexo I, para 
regularização de situação funcional.

Belo Horizonte 28 de janeirode 2022.
Leônidas José de Oliveira

 Secretário de Estadode Cultura e Turismo 
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Instituto de Estadual do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Minas Gerais - IEPHA

Presidente: Felipe Cardoso Vale Pires 

Secretaria de Estado 
de Fazenda

Secretário: Gustavo de Oliveira Barbosa

Expediente
 DESPACHO

 REFERÊNCIA: PROCESSO Nº 1080.01.0097602/2021-73
 AUTUADO:LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA
PTAs nº 01.001345561-25 e 01.001118073-34
ORIGEM: ADVOCACIA GERAL DO ESTADO
ASSUNTO: CANCELAMENTO PARCIAL DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO
CONTROLE ADMINISTRATIVO DE LEGALIDADE
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS 
GERAIS, no uso da competência que lhe foi delegada pelo Art. 227, 
da Lei nº 6.763, de 16.12.75, com a redação dada pela Lei nº 14.699, 
de 06/08/03, e com base na fundamentação do Ofício AGE/GAB/
ASSGAB nº. 19/2022, lavrado pela Senhora Advogada-Geral do 
Estado em exercício e ainda o Memorando.SEF/SUCRED-GAB.nº 
5/2022 emitido pelaSuperintendência de Crédito de Cobrança, datado 
de 27 de janeiro de 2022,AUTORIZAocancelamento parcialdo crédito 
tributário lançado no PTAs nº 01.001345561-25 e 01.001118073-34 de 
responsabilidade da LG ELECTRONICS DO BRASIL LTDA.
À Advocacia Geral do Estado para as providências complementares.

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2022.
GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA

 Secretário de Estado de Fazenda de Minas Gerais
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Superintendência de Planejamento, 
Gestão e Finanças

TERMO DE ENCERRAMENTO PROCESSUAL
NºSEI 1190.01.0014526/2021-94

O Diretor de Administração de Pessoalda Superintendência de 
Planejamento Gestão e Finanças daSecretaria de Estado de Fazendano 
uso de suas atribuições, conclui o Processo Administrativo nº 
1190.01.0014526/2021-94, nos termos da Lei nº 14.184, de 31 de janeiro 
de 2002, pela cobrança dovalor pagoindevidamente àservidoraMasp 
124.503-4,que deveráser ressarcido aos cofres públicos, mediante 
recolhimento de DAE nos termos doRelatório Conclusivo - DIAR/
DAPE/SPGF/SEF, de 29/12/2021 (ID40202455).

TERMO DE ENCERRAMENTO PROCESSUAL
NºSEI1190.01.0021048/2021-55

O Diretor de Administração de Pessoalda Superintendência de 
Planejamento Gestão e Finanças daSecretaria de Estado de Fazendano 
uso de suas atribuições, conclui o Processo Administrativo nº 
1190.01.0021048/2021-55, nos termos da Lei nº 14.184, de 31 de 
janeiro de 2002, pela cobrança dovalor recebido indevidamente,que 

deveráser ressarcido aos cofres públicos, mediante desconto em 
folha de pagamento do servidor Masp 359.509-7 e devidamente 
atualizadoquando do lançamento em 2 (duas) parcelas. Conforme 
acordado no documento ID 41175796.

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº1190.01.0007183/2019-93

O Diretor de Administração de Pessoal da Superintendência de 
Planejamento Gestão e Finanças daSecretaria de Estado de Fazenda, 
no uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII,artigo 
14 doDecreto 47.794de 19de dezembrode 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º1190.01.0007183/2019-93nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de possívelirregularidade 
no recebimento indevido dosproventos, após o falecimento, relativo 
àservidoraMASP 126.437-3.

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº1190.01.0009653/2021-36

O Diretor de Administração de Pessoal da Superintendência de 
Planejamento Gestão e Finanças daSecretaria de Estado de Fazenda, 
no uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII,artigo 
14 doDecreto 47.794de 19de dezembrode 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º1190.01.0009653/2021-36nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de possívelirregularidade 
no recebimento indevido dos proventos, após o falecimento, relativo ao 
servidor MASP 113.512-8.

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº1190.01.0009673/2021-78

O Diretor de Administração de Pessoal da Superintendência de 
Planejamento Gestão e Finanças daSecretaria de Estado de Fazenda, 
no uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII,artigo 
14 doDecreto 47.794de 19de dezembrode 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º1190.01.0009673/2021-78nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de possívelirregularidade 
no recebimentoindevido dosproventos, após o falecimento, relativo 
àservidoraMASP 015.237-1.

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº1190.01.0016309/2021-65

O Diretor de Administração de Pessoal da Superintendência de 
Planejamento Gestão e Finanças daSecretaria de Estado de Fazenda, 
no uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso XIII,artigo 
14 doDecreto 47.794de 19de dezembrode 2019, instaura o Processo 
Administrativo de n.º1190.01.0016309/2021-65nos termos da Lei n.º 
14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de possívelirregularidade 
no recebimento indevido dos proventos, após o falecimento, relativo ao 
servidor MASP 112.469-2.

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº1190.01.0020416/2021-47

O Diretor de Administração de Pessoal da Superintendência 
de Planejamento Gestão e Finanças daSecretaria de Estado de 
Fazenda, no uso de suas atribuições, conforme disposto no inciso 
XIII,artigo 14 doDecreto 47.794de 19de dezembrode 2019, instaura 
o Processo Administrativo de n.º1190.01.0020416/2021-47nos 
termos da Lei n.º 14.184, de 31 de janeiro de 2002, para apuração de 
possívelirregularidadeno recebimento de valores a título depromoção e 
progressão no cargo de TFAZ, relativo à servidoraMASP 360.662-1. 
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PORTARIA IEPHA N° 5/2022
O Presidente do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico 
de Minas Gerais – Iepha-MG – no uso de suas atribuições, e:
Considerandoo Decreto nº 48.275, de 24 de setembro de 2021, que 
regulamenta a Política de Teletrabalho na Administração Pública 
estadual;
A Resolução Conjunta Seplag/Iepha nº 10.475, de 23 de dezembro de 
2021, que autoriza a implementação do regime de teletrabalho no Iepha, 
a partir de 1º de janeiro de 2022, na modalidade parcial para todas as 
unidades administrativas do IEPHA/MG, sem restrições quanto ao 
percentual de servidores que poderão aderir ao referido regime;
O aumento no número de casos de contaminação pelo Coronavirus, e o 
avanço da nova variante Ômicron, conforme dados de monitoramento e 
boletins epidemiológicos da Secretaria de Estado de Saúde;
O contágio viral de gripe influenza A/H3N2;
A adoção do trabalho remoto como preferencial por órgãos públicos de 
diversos entes federados como medida preventiva de proteção à saúde 
dos funcionários, e de combate ao contágio dos vírus, por meio do 
distanciamento social amplamente recomendado;
RESOLVE:
Art. 1° - Fica estabelecida a preferência pelo uso da modalidade do 
trabalho remoto, por todos os servidores, no período definido no art. 3º, 
no âmbito do regime de teletrabalho parcial implementado no Iepha, 
por meio da Resolução Conjunta Seplag/Iepha Nº 10.475, de 23 de 
dezembro de 2021, sem prejuízo de suas atribuições.

§1º - Para os efeitos desta portaria, o disposto nocaputabrange todos 
os servidores, colaboradores e prestadores de serviço, independente do 
vínculo de nomeação, contratação ou cessão, desde que em exercício 
funcional no Iepha.
§2º - Ficam autorizadas as chefias imediatas das unidades administrativas 
que realizam atendimento direto ao público, a promoverem os serviços 
exclusivamente por trabalho remoto, sem prejuízo de suas atribuições.
Art. 2º - Caberá à Gerência de Recursos Humanos providenciar as 
medidas necessárias para viabilizar que o disposto nesta portaria 
esteja em conformidade com o registro de frequência dos servidores e 
colaboradores, bem como promover a devida divulgação, em parceria 
com a Assessoria de Comunicação Social, do disposto nesta norma.
Art. 3º - Fica estabelecido o período de 24 de janeiro de 2022 a 4 
de fevereiro de 2022, podendo ser prorrogado, para o cumprimento 
preferencial da modalidade do trabalho remoto, no âmbito do regime 
do teletrabalho parcial, no Iepha.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a contar de 24 de janeiro de 2022.

Felipe Cardoso Vale Pires
Presidente IEPHA/MG 
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Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico
Secretário: Fernando Passalio de Avelar

Expediente
 RESOLUÇÃO SEDE Nº 02, DE 27 DE JANEIRO DE 2022

PROCESSO SEI Nº 1220.01.0000125/2022-53
Dispõe sobre a progressão na carreira de servidores do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico. O Secretário 
de Estadode Desenvolvimento Econômico, no uso da competência que lhe confere o inciso III do §1º do art. 93 da Constituição do Estado, e 
considerando o disposto no art. 18 da Lei nº 15.466, de 13 de janeiro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder progressão na carreira do servidor efetivo do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico,servidor 
Vander Ferreira Rodrigues, MASP 1.147.571-2, a fim de regularizar a sua vida funcional, nos termos do art. 18 da Lei nº 15.466, de 13 de janeiro de 
2005, conforme descrito no Anexo I;
Art. 2º -Esta resolução entra em vigor a partir de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir das datas de vigência apontadas no Anexo I.

ANEXO I

PLANILHA DE PROGRESSÃO PELA REGRA GERAL NAS CARREIRAS DA SEDE

Nome doServidor Masp Cargo / 40h 
Anteriora progressão Após a progressão

Vigência 
Nível Grau Nível Grau

Vander Ferreira Rodrigues 1.147.571-2 PCT IV G IV H 01/01/2022

 Belo Horizonte, 27de janeirode 2022.
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

Fernando Passalio de Avelar
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico
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Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social
Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
ATOS DO SENHOR SUPERINTENDENTE

A Diretoria de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social, no uso de suas atribuições, de acordo com a 
Resolução SEDESE nº 01/2019:
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003, aos 
servidores:
Masp 1.099.314-5, Guerino Paulo Martineli, Assistente de Gestão e 
Políticas Públicas em Desenvolvimento III J, por 01 mês referente ao 5º 
quinquênio de exercício a partir de 20.05.2022;

Masp929.425-7, Gilberto dos Santos Almeida, Assistente de Gestão e 
Políticas Públicas em Desenvolvimento III J, por 01 mês, referente ao 
4º quinquênio de exercício, a partir de 31.01.2022.

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2022
Matheus Eduardo Braga Lopes Bragança Silva – 

Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças.
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Superintendência de Tributação
 PORTARIA SUTRI Nº 1.142, DE 28 DE JANEIRO DE 2022

Altera a Portaria SUTRI nº 903, de 26 de dezembro de 2019, que dispõe sobre estabelecimentos enquadrados nas categorias de fabricante de 
veículos ou de caminhões e ônibus e de industrial sistemista ou ferramentista, para fins do disposto no Capítulo LXXXIV da Parte 1 do Anexo IX 
do RICMS.
O SUPERINTENDENTE DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 603 da Parte 1 do Anexo IX do 
Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002,
 RESOLVE:
Art. 1º – O item 1 do Anexo II da Portaria SUTRI nº 903, de 26 de dezembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
“

(...) (...) (...) (...) (...)
1 CNH INDUSTRIAL BRASIL LTDA. 01.844.555 01/11/2019 31/01/2022

(...) (...) (...) (...) (...)

”.
Art. 2º – O Anexo III da Portaria SUTRI nº 903, de 26 de dezembro de 2019, fica acrescido dos itens 51 e 52, com a seguinte redação:
“

51 S RIKO AUTOMOTIVE HOSE TECALON BRASIL S.A. 001.023760.00-13 01/02/2022 Indeterminada
52 TUPY MINAS GERAIS LTDA 003.676626.00-25 01/02/2022 Indeterminada

”.
Art. 3º – Os itens 42 e 43 do Anexo III da Portaria SUTRI nº 903, de 26 de dezembro de 2019, passam a vigorar com a seguinte redação:
“

(...) (...) (...) (...) (...)
42 FPT INDUSTRIAL BRASIL LTDA. 003.976384.00-58 01/08/2021 Indeterminada
43 FPT INDUSTRIAL BRASIL LTDA. 003.976384.02-10 01/08/2021 Indeterminada
(...) (...) (...) (...) (...)

”.
Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2022, relativamente ao art. 2º.

Belo Horizonte, aos 28 de janeiro de 2022; 234º da Inconfidência Mineira e 201º da Independência do Brasil.
Marcelo Hipólito Rodrigues

 Superintendente de Tributação
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Superintendências Regionais da Fazenda - SRF

SRF I - Ipatinga
SRF I IPATINGA/AF/2º NÍVEL/MANHUAÇU

Ficam os sujeitos passivos abaixo identificados, intimados a 
promoverem, no prazo de 10 (dez) dias a contar desta publicação, o 
pagamento / parcelamento / do crédito tributário constituído mediante o 
PTA / AUTO DE INFRAÇÃO - CONTENCIOSO a seguir relacionado, 
nos termos da legislação vigente, sob pena de revelia e reconhecimento 
do crédito tributário, circunstância em que a peça fiscal será encaminhada 
para inscrição em dívida ativa e execução judicial, tendo em vista a 
decisão irrecorrível no CC/MG favorável à Fazenda Pública Estadual, 
à unanimidade, em não conhecer os Recursos interposto, conforme 
Acordão 5.547/21/CE. Rito: Sumário. Disponibilizado no Diário 
Eletrônico de 23/12/2021 sob o n° 107/21. Maiores esclarecimentos 
poderão ser obtidos nesta Administração Fazendária situada na Praça 
Cordovil Pinto Coelho, 145, centro, Manhuaçu, Minas Gerais – CEP: 
36900-103 ou pelo e-mail: afmanhuacu@fazenda.mg.gov.br.
PTA / AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 01,001441234-93.
Sujeito Passivo: MEDIAR TRADING EXPORTACAO LTDA
Inc. Estadual: 002105781.00-70 – CNPJ: 17650622/0001-68
End.: Rua THEOCRITO PINHEIRO, nº 135– Bairro: Bom Pastor
CEP 36902-287 – Município de Manhuaçu – Minas Gerais
 COOBRIGADOS:
1º) Harison Hott Araujo – CPF: 013658806 99
Rua: Geraldo Lins Bonifacio, nº 45 – Bairro: Alfa Sul
Manhuacu (MG) - CEP: 36904174
2º) Sidnei Vieira Goncalves – CPF: 113054617 97
Rua: Italina Pereira Motta, nº: 45 – Aptº 504 – Bairro: Jardim Camburi
 Município: Vitoria (ES) - CEP: 29090370
OU
Rua: Pedro Busatto, nº: 560 - Bairro: Jardim Camburi
 Município: Vitoria (ES) - CEP: 29090-470

3º) Jurandir Cardoso De Araujo – CPF: 596071308 04
Rua: Coronel Antonio De Miranda Sette, nº 94 - Bairro: Colina
Manhuacu (MG) - CEP: 36900-398
 PROCURADOR: Luiz Mônico Comério
Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, nº 501 – Sala 215
Ed. Victória Office Tower, Torre Leste
Bairro: Enseada do Suá Vitória (ES) – CEP: 29050-420

 Manhuaçu, 28 de janeiro de 2022.
Fabrício Carlos Amorim Bicalho – MASP 669.797-3.

Chefe da AF/2º Nível/ Manhuaçu – SRF Ipatinga
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SRF I - Juiz de Fora
DELEGACIA FISCAL/1º NIVEL/JUIZ DE FORA-2

INTIMAÇÃO
Nos termos do art. 69, inciso I e art. 70, todos do RPTA/MG, 
aprovado pelo Decreto n.º 44.747/2008, fica o contribuinte abaixo 
indicado CIENTIFICADO do Auto de Início de Ação Fiscal n.º 
10.000041107-20, cujo objeto da auditoria fiscal é o confronto entre 
os valores referentes às operações de crédito/débito, informados pelas 
Administradoras de Cartão de Crédito/Débito e as vendas efetuadas 
pelo contribuinte, bem como a compatibilidade destas e os documentos 
fiscais de entrada. Informamos que o período a ser fiscalizado é de 
04/01/2019 a 22/12/2020. O AIAF foi emitido em nome no empresário 
VITOR SANGLARD FONTES, contudo, a ação fiscal em curso tem 
por base a fiscalização da empresa VITOR SANGLARD FONTES 
05903307728, IE 003344096-05, que se encontra baixada desde 
22/10/2020. Requisitamos através deste, para apresentação, no prazo 

 Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202201290054440130.
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